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RESUMO 
 
Com o objetivo de reduzir desigualdades sociais na penetração de  geração distribuída (GD) no Brasil. É sugerida 
uma adequação regulatória ao Ambiente de Contratação Regulada (ACR). Esta proposta tem como base a definição 
de GD descrita no DEC 5.163/2004, que permite a contratação por parte das distribuidoras de até 10% de seu 
mercado por meio de energia proveniente de GD. O estudo se propõe a analisar a viabilidade econômica, de permitir 
às distribuidoras ofertarem um “novo serviço”, concedendo autorização para que possam vender energia própria, 
oriunda de GD, dentro de sua área de concessão, observando as restrições de (i) Preço de venda; (ii) Oferta. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Regulação. Ambiente de Contratação Regulada. Compra de Energia. Geração Distribuída. 
HOMER. Viabilidade Econômica. 
 
 
1.0 INTRODUÇÃO 
 
Classes sociais menos favorecidas tendem a ter acesso reduzido às energias renováveis. Em países em 
desenvolvimento, como o Brasil, uma parcela significativa da população pode ter que esperar anos para começar a 
ser beneficiada por avanços tecnológicos. Com este foco, é sugerida uma adequação regulatória ao Ambiente de 
Contratação Regulada (ACR), no qual as distribuidoras de energia elétrica, no Brasil, realizam a contratação de 
energia para atender aos seus mercados. 
A proposta de aprimoramento regulatório tem como base a definição de geração distribuída (GD) descrita em [1]: 
“produção de energia elétrica proveniente de empreendimentos de agentes concessionários, permissionários ou 
autorizados, incluindo aqueles tratados pelo art. 8º da Lei no 9.074, de 1995, conectados diretamente no sistema 
elétrico de distribuição do comprador”. É permitido a contratação por parte das distribuidoras de até 10% de seu 
mercado por meio de energia proveniente de GD, sendo este modelo de contratação regulamentado por [2]. Porém, 
este modelo de contratação não teve aderência do mercado ao longo dos anos.  
A proposta de adequação regulatória deste estudo, pode ser resumida da seguinte forma: 
Permitir às distribuidoras ofertarem um “novo serviço”, concedendo autorização para que possam vender energia 
própria, oriunda de GD, dentro de sua área de concessão, observando duas restrições: 
1) Preço de venda: limitado ao preço médio de compra de energia (Pmix) da distribuidora. 
2) Oferta: limitada aos clientes da subclasse baixa renda. 
A proposta de limite de preço de venda de energia é feita no sentido de proteger todo o conjunto de clientes da 
distribuidora, pois desta forma não seria permitido um preço de energia da GD superior ao preço médio de compra 
de energia das distribuidoras, sendo que num primeiro momento, o lucro com a venda desta energia é direcionado 
aos acionistas da distribuidora. 
Em relação a subclasse de clientes passível de participar da proposta, trata-se de uma forma de limitar as 
distribuidoras para que não seja praticada uma concorrência desleal, tendo em vista que as concessionárias de 
distribuição possuem vantagens comerciais intrínsecas, enquanto a escolha pela subclasse baixa renda considera a 
premissa de que os clientes cadastrados nesta subclasse, são pessoas com fragilidade econômica que não teriam 
condições de fazer investimento próprio em um sistema de GD.   
Para aplicar a proposta que é pauta deste estudo seriam necessários aprimoramentos regulatórios, pois não é 
permitido, atualmente, que as distribuidoras lucrem com a venda de energia, assim como não é permitido que elas 
assinem contrato bilateral de compra e venda de energia que não seja precedido por licitação. Desta forma, seriam 
necessárias, ao menos, mudanças nas Leis n° 8.987/95 [3] e n° 10.848/04 [4] e no Decreto n° 5.163/04 [1], de 
maneira a permitir a atividade de venda de energia especificamente para este modelo. 
Para que faça sentido esta proposta, um dos temas a serem analisados é a viabilidade econômica na visão do 
investidor (acionistas da distribuidora), ou seja: vender energia proveniente de projetos de grande porte de GD, 
localizados dentro de sua área de concessão, das fontes solar fotovoltaica e eólica, ao PMIX da concessionária, é 
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viável? Este questionamento foi analisado neste artigo, por meio de simulações computacionais, para as 
distribuidoras Light e Enel RJ.   
 
2.0 METODOLOGIA 
 
Conforme descrito na introdução, o “problema” analisado pode ser descrido de forma resumida como: 
“Verificar a viabilidade econômica da implementação de projetos de GD centralizada, com as fontes eólica e solar 
fotovoltaica, no Estado do Rio de Janeiro, considerando a venda da energia destes projetos ao preço médio de 
contratos das distribuidoras (PMIX).” 
Para analisar o custo de energia e entender se é possível obter ou não modicidade tarifária por meio de projetos de 
GD, utilizou-se o método de cálculo do custo nivelado de energia (do inglês Levelized Cost Of Electricity – LCOE), 
que permite a comparação entre plantas de diferentes estruturas de custos e tecnologias [5].  
O LCOE é uma figura de mérito, que engloba os principais pontos que precisam ser remunerados em uma planta de 
energia elétrica, incluindo, mas não se restringindo, ao investimento total, todos os custos de operação e também o 
retorno sobre o capital investido [6]. O resultado do LCOE é um valor em reais (R$) por energia (kWh) produzida. 
As regiões geográficas selecionadas para as análises dos projetos tiveram como base o Atlas solar [7] e o Atlas 
eólico [8], além de base de dados obtidos por satélites. 
Foi utilizado o software HOMER® para a análise técnica-econômica. Embora o software utilizado para as simulações 
tenha um caráter acadêmico, ele permite que sejam inseridos dados técnicos como índice de irradiação solar médio 
e suas curvas de sazonalidade, e também os dados de ventos, bem como os dados de carga, além dele possuir em 
sua base de dados as curvas de geração para uma série de equipamentos. Já em relação aos parâmetros 
econômicos, foram utilizados nas simulações o histórico de preços dos equipamentos declarados em leilões do ACR, 
além da mesma taxa de desconto utilizada em análises para projetos de geração da EPE. 
Para o Estado do Rio de Janeiro, observasse de [7] que a região noroeste fluminense (proximidades de Cambuci) e 
a região norte Fluminense (proximidades de Campos dos Goytacazes) são as regiões com índices de irradiância 
solar global com médias anuais mais elevadas, atingindo 5 kW/(m² x dia) para as duas localidades. Essas duas 
regiões estão na área de concessão da Enel RJ. Para a área de concessão da Light (Vale do Paraíba e parte da 
região Metropolitana) existe uma grande faixa territorial com índice de irradiância solar global com média anual que 
chega a 4,5 kW/(m² x dia), sendo essa a maior média dentro de sua área de concessão. Dessa forma, por 
simplificação, será adotado o município do Rio de Janeiro para as simulações referentes a Light, enquanto para a 
Enel RJ será utilizado o município do Cambuci [7]. 
Com o intuito de reduzir a complexidade da análise, não serão consideradas a topografia e a vegetação das regiões 
selecionadas para as simulações destes projetos, assim como não serão avaliadas as distâncias para conexão com 
a rede de distribuição. 
Embora publicações internacionais indicarem uma redução nos custos de projetos fotovoltaicos nos anos recentes, 
a análise dos orçamentos declarados pelos empreendedores referentes a seus projetos nos últimos leilões no ACR 
revela uma tendência de estabilidade nos custos médios até o ano de 2017. Enquanto no LEN A-4 de 2017 a média 
dos projetos se manteve na mesma faixa dos anos anteriores, no LEN A-4 de 2018 houve redução da ordem de 14% 
[9]. 
Destaca-se também que após uma redução na variação dos valores máximos verificada em 2016, as diferenças nos 
leilões A-4 de 2017 e 2018 entre o máximo e o mínimo custo declarados cresceram significativamente. Todavia, a 
análise dos quartis revela que a variabilidade para os 50% intermediários foi ligeiramente reduzida. Tomando por 
base o custo médio do LEN A-4 de 2018, é possível desenvolver a Tabela 1: 
 

Tabela 1. Custo por Componentes de Projetos Fotovoltaicos. (Adaptado, [9]) 

Componente do Projeto 
Valor do Investimento 

% R$/kWp 

Equipamentos e Sistemas Auxiliares 71 2.698 

Conexão e Transmissão 11 418 

Obras Civis 8 304 

Outros 10 380 

TOTAL 100 3.800 

 
Dentre os custos com equipamentos e sistemas auxiliares, podemos destacar além dos módulos, os inversores, 
estruturas (incluindo rastreadores) e outros. 
Dentro dos custos com a estrutura, encontram-se os investimentos com sistema de rastreamento de eixo. Existe uma 
tendência de utilização de estruturas com rastreamento de um eixo, no A-4 de 2018, 96% dos projetos habilitados 
utilizaram esse tipo de estrutura, ante 97% no leilão de 2017 [9]. 
Os equipamentos e sistemas auxiliares representam 71% dos custos nos projetos fotovoltaicos.  
Em relação a viabilidade técnica e econômica de projetos eólicos, na prática, é necessário ser feito um mapeamento 
dos recursos eólicos, de forma que é recomendado utilizar uma rede anemométrica de qualidade, instalada em torres 
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de medição com alturas de pelo menos 50 m, operando por um período mínimo de 3 anos [10], além de modelos de 
topografia e rugosidade com alta resolução. Complementarmente, devem ser realizados, quando possível, estudos 
de representatividade climatológica com medições de longo prazo próximas ao local, avaliando-se as variações 
interanuais do vento e o seu impacto na geração energética ao longo de toda a vida útil da usina (20 a 25 anos) [6]. 
As medições anemométricas devem ser mantidas por todo o período de operação da usina, possibilitando um 
acompanhamento contínuo do desempenho das turbinas e melhorando as estimativas de longo prazo. 
Para este estudo, foi utilizado o atlas eólico do estado do Rio de Janeiro, de onde observa-se que a região com maior 
média de ventos encontra-se na região dos Lagos. Dessa forma, será utilizado o município de Armação dos Búzios 
como a referência para simulação na área de concessão da Enel RJ, com médias de ventos que variam entre 7 e 8 
m/s para 100 metros de altura. Para a área de concessão da Light, observa-se que, de uma forma geral, as médias 
anuais de vento são menores, sendo o município de Engenheiro Paulo de Frontin um dos poucos com médias 
ligeiramente superiores. Sendo assim, este será o município utilizado como referência para a simulação na região da 
Light, com médias de ventos entre 6 e 7 m/s para 100 metros de altura. 
Novamente, para simplificação da análise, não serão considerados em detalhe a topografia das regiões definidas 
para as simulações, tão pouco as distâncias para conexão na rede das distribuidoras. 
As turbinas eólicas representam cerca de 70% do investimento total da usina e, por isso, a escolha do equipamento 
a ser utilizado no projeto demanda cuidado no momento de elaboração do projeto. As propriedades mais importantes 
dos equipamentos verificadas na análise dos projetos são o diâmetro do rotor, a altura do cubo e a potência unitária, 
parâmetros estes determinantes na estimativa de produção de energia de um empreendimento (além da curva de 
potência do equipamento). De acordo com [12], observa-se um incremento destes parâmetros técnicos ao longo dos 
leilões, em contrapartida, os custos dos projetos eólicos sofreram forte redução ao longo dos anos. 
Os custos dos empreendimentos habilitados para participar do LEN A-4 de 2018, conforme declaração dos 
empreendedores, foram estimados num intervalo de 3.100 a 8.600 R$/kW, com média de 5.800 R$/kW. Devido ao 
elevado índice de nacionalização dos equipamentos, não se observou grande impacto da variação cambial nos 
custos dos empreendimentos, que se mostram mais sensíveis à variação da inflação no período. 
 
3.0 SIMULAÇÕES 
 
Os cálculos dos custos de cada possível configuração de sistema, consideram parâmetros como investimento inicial, 
reposição, operação e manutenção, combustível, e taxa de juros. Sendo o principal resultado econômico o LCOE, o 
software HOMER® ordena cada um dos arranjos a partir do menor LCOE. 
O tempo utilizado para análise dos projetos foi de 25 anos, pois considera a média da vida útil dos equipamentos 
utilizados no projeto [11]. Para a taxa de desconto será utilizado o valor de 8% [12]. O diagrama simplificado utilizado 
no software, com os respectivos componentes e conexões é demonstrado na Figura 1. 
 

 
Figura 1. Representação do sistema utilizado. Tela retirada do HOMER®. 

 
Para modelar a carga, utilizou-se a sazonalidade da curva do SIMPLES/EPE para cada uma das distribuidoras, já 
para a modulação foi utilizado o perfil de consumo horário disponibilizado pelo ONS. De acordo com [13] a média de 
unidades consumidoras cadastradas como baixa renda na base de clientes da Light é de 5,44% dos clientes 
residenciais, enquanto que para Enel RJ essa média é de 6,38%. Sabe-se que para ser enquadrado nesta subclasse 
os clientes não podem ter uma média de consumo acima de 200 MWh e, por simplificação, foi adotada a média de 
150 MWh por unidade consumidora. Destaca-se que não há prejuízo para a análise essa simplificação, pois ao fixar 
uma média de consumo é estabelecido um limite de alcance inicial para os projetos de GD. 
 
3.1 Simulações fotovoltaicas 
 
A potência média por painel fotovoltaico, considerando os projetos habilitados no 2º Leilão de Energia de Reserva 
de 2016, foi de 330 Wp e com eficiência média de 17% [14]. Em relação à tecnologia dos módulos entre os projetos 
habilitados no 2° LER, 63% são de silício policristalino [14]. Dessa forma, para o estudo foi selecionado um módulo 
desse material como referência para as simulações tendo potência e eficiência semelhantes às médias dos 
equipamentos utilizados neste leilão. Sob essas diretrizes, optou-se pelo módulo CS6U-330p da Canadian Solar, 
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cujos dados são fornecidos pelo fabricante [15]. Os custos (R$/kW) adotados para os módulos e inversores são os 
mesmos tanto para a simulação de custo de energia na Light quanto da Enel RJ. 
O somatório do valor dos módulos juntamente com as estruturas (incluindo rastreadores), cabeamento, caixas de 
junção, equipamentos de proteção, sistema de supervisão, serviço de montagem e obra civil foi estimado em 3.395 
R$/kW e não contempla o inversor. O valor para substituição considera apenas o módulo, pois a estrutura já foi 
montada inicialmente, os valores utilizados estão de acordo com a Tabela 1. Para o cálculo das despesas com O&M, 
de acordo com [6], foi utilizado 1% ao ano do investimento inicial em módulos fotovoltaicos, estrutura e outros, 
apresentados anteriormente na Tabela 1. 
O HOMER® permite considerar o efeito da temperatura sobre a eficiência. Para este software não é possível variar 
as perdas por degradação, que embora na prática sejam cumulativas ao longo dos anos, com uma taxa inferior a 
0,7% por ano de acordo com o fabricante, na simulação foram consideradas estáticas [16]. 
Quanto aos valores dos inversores, o O&M segue a mesma premissa que a dos módulos. Por sua vez, o custo inicial 
e de substituição são 15% do valor total dos equipamentos [17], e a vida útil adotada para os inversores é de 15 anos 
[18]. As dimensões dos inversores nas simulações, foram projetadas de modo a serem compatíveis com o sistema 
fotovoltaico. 
Para os dados de irradiação solar, adotou-se para a área de concessão da Enel RJ a posição geográfica do município 
de Cambuci, esse município tem uma das maiores médias anuais de irradiação global do estado [7]. O HOMER® 
utiliza dados da NASA [19] e, de acordo com sua base de dados, a média neste caso é de 4,62 kW/(m² x dia).  
Já para a área de concessão da Light, os valores de irradiação global médio são inferiores aos da área da Enel RJ. 
Por simplificação, adotou-se o município do Rio de Janeiro para as simulações, sendo o valor médio de 4,49 KW/(m² 
x dia). 
 
3.2 Simulações eólicas 
 
A potência média por turbina eólica considerando os projetos habilitados no LEN A-4 de 2018 [20], foi pouco superior 
a 2,5 MWm, enquanto que a altura média do cubo foi de 110 m, com média de diâmetro do rotor de 120 m. 
Já para os custos dos projetos eólicos, os projetos habilitados no LEN A-4 de 2018, tiveram valor de investimento no 
intervalo entre 3.100 R$/kW e 8.600 R$/kW, com média de 5.800 R$/kW. Como esses valores são referentes à etapa 
de habilitação, entende-se que provavelmente os projetos com investimento menor terão oferta de preços mais baixos 
e, consequentemente, maior chance de venda. Portanto, o limite inferior é mais relevante para esse caso que a 
própria média, sendo o valor de 3.100 R$/kW adotado como custo das eólicas para a simulação. 
O HOMER® possui uma base de modelos de turbinas eólicas reais. Foi selecionado o modelo N80 do fabricante 
Nordex, pois seus parâmetros são próximos aos do LEN A-4 de 2018.  
O município de Armação de Búzios foi selecionado como referência para a área de concessão da Enel RJ, com 
média anual de ventos de 7 m/s a 100 metros de altitude [8]. Enquanto para área de concessão da Light, foi adotado 
o município de Engenheiro Paulo de Frontin como referência, com média de ventos de 6 m/s [8]. Em ambos os casos, 
o perfil dos ventos foram sazonalizados por mês, a partir da base de dados obtida no RETSCREEN® [21]. 
 
4.0 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 Análise do caso da Enel RJ 
 
Para as condições da área de concessão da Enel RJ, os seis melhores resultados, considerando que o HOMER® 
utiliza o LCOE como principal parâmetro para otimização, estão apresentados na Tabela 2. É possível observar que 
a melhor opção neste caso, é o cenário com 17 aerogeradores (42,5 MW instalados). Porém, a energia fotovoltaica 
não se verificou economicamente viável, a sua implementação foi considerada apenas a partir do 4° melhor arranjo, 
tendo sido o custo nivelado da energia fotovoltaica de 250 R$/MWh. 
 

Tabela 2. Resultado da otimização para o caso base da Enel RJ. 

N° 
PV 

(kW) 
N80 

Inversor 
(kW) 

Capital Inicial 
O&M 

(R$/year) 
Total VPL 

LCOE 
(R$/kWh) 

Renov. 

1  17  $ 131,750,000 39,702,264 $ 555,562,816 0.187 33% 

2  16  $ 124,000,000 40,435,416 $ 555,638,976 0.187 32% 

3  15  $ 116,250,000 41,239,536 $ 556,472,832 0.187 30% 

4 1000 17 1000 $ 135,550,000 39,520,272 $ 557,420,032 0.187 34% 

5 1000 16 1000 $ 127,800,000 40,247,372 $ 557,431,680 0.187 32% 

6 1000 15 1000 $ 120,050,000 41,044,456 $ 558,190,336 0.188 31% 

 
Ainda de acordo com a Tabela 2, o custo nivelado de energia foi reduzido de 206,46 R$/MWh (PMIX) [22], para 187 
R$/MWh, o que já demonstra uma possibilidade de benefício econômico. 
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A Figura 2 apresenta o resultado técnico-econômico da geração eólica injetada na rede da Enel RJ, onde se observa 
que o custo nivelado de energia médio para essa fonte foi 137 R$/MWh, ou seja, 69,42 R$/MWh mais barato que a 
energia fornecida pela rede. O fator de capacidade do projeto eólico também é demonstrado na Figura 2, e teve 
média de 26,8%. 

 
Figura 2. Resultado da geração de energia eólica, otimizado para Enel RJ. Tela retirada do HOMER®. 

 
4.2 Análise do caso da Light 
 
Para as condições da área de concessão da Light, os seis melhores resultados estão apresentados na Tabela 3. É 
possível observar que a melhor opção neste caso, é o cenário com 15 aerogeradores (37,5 MW instalados). Porém, 
a energia fotovoltaica não se verificou economicamente viável e, por isso, foi considerada a sua implementação 
apenas a partir do 3° melhor arranjo. Além disso, o custo nivelado da energia fotovoltaica foi de 255 R$/MWh. 
 

Tabela 3. Resultado da otimização para o caso base da Light. 

N° 
PV 

(kW) 
N80 

Inversor 
(kW) 

Capital Inicial 
O&M 

(R$/year) 
Total VPL 

LCOE 
(R$/kWh) 

Renov. 

1  15  $ 116,250,000 64,409,808 $ 803,810,304 0.219 0.17 

2  20  $ 155,000,000 60,856,252 $ 804,626,880 0.219 0.22 

3 1000 15 1000 $ 120,050,000 64,180,976 $ 805,167,552 0.219 0.17 

4 1000 20 1000 $ 158,800,000 60,639,672 $ 806,114,944 0.219 0.23 

5 1000 15 4000 $ 121,265,000 64,223,316 $ 806,834,496 0.220 0.17 

6  10  $ 77,500,000 68,342,400 $ 807,039,808 0.220 0.11 

 
De acordo com a Tabela 3, o custo nivelado de energia foi reduzido de 221,74 R$/MWh (PMIX) [23], para 219 
R$/MWh, o que é bem menos significativo do que no caso da Enel RJ abordado anteriormente. Isso se deve 
especialmente às características específicas dos ventos de cada região. 
Por sua vez, a Figura 3 apresenta o resultado técnico-econômico da geração eólica injetada na rede da Light, em 
que se observa que o custo nivelado de energia médio para essa fonte foi de 203 R$/MWh, ou seja, 18,74 R$/MWh 
mais barato do que a energia fornecida pela rede. O fator de capacidade do projeto eólico também é demonstrado 
na Figura 3, e teve média de 18,1%, bem abaixo do fator de capacidade de 26,8% para a região da Enel RJ. Essa 
diferença é devida, principalmente, à velocidade média dos ventos em cada região, e tem impacto direto para 
viabilidade dos projetos. 
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Figura 3. Resultado da geração de energia eólica, otimizado para Light. Tela retirada do HOMER®. 

 
 
5.0 CONCLUSÕES 
 
Naturalmente, os resultados são sensíveis a alguns dados de entrada, como os preços dos equipamentos, médias 
de irradiação solar, médias dos ventos (este em especial, com um alto grau de incerteza). Porém, neste artigo não 
seria possível abordar cenários de sensibilidade, sem comprometer o nível de detalhamento. 
Entretanto, sem prejuízo da análise, os resultados mostraram que a fonte eólica já seria competitiva nas condições 
propostas, enquanto a fonte solar fotovoltaica ainda não se mostrou viável economicamente. Este trabalho evidenciou 
que, frente a transição elétrica atual, é fundamental a discussão do arcabouço regulatório adequado, com o objetivo 
de que os benefícios das energias renováveis alcancem a todas as classes sociais, desde que os demais 
consumidores não sejam onerados para que isso ocorra, e que seja priorizado o equilíbrio econômico regulatório do 
setor. 
A partir deste trabalho, é possível pensar em análises futuras, a seguir são destacados alguns pontos a serem 
explorados: 
1) A mesma análise da viabilidade econômica de sistemas de GD pode ser realizada na área de concessão 
de outras distribuidoras de energia elétrica, considerando seus respectivos preços médios de contratos, além das 
particularidades de ventos e irradiação solar. Um caso especial, seria o exame de regiões operando em sistema 
isolado, tendo em vista que a energia elétrica nessas regiões tende a ser mais cara que no sistema interligado. 
2) Uma análise considerando armazenamento de energia, associado aos sistemas de GD, também pode ser 
agregador. Tendo em vista que o armazenamento de energia pode deslocar o momento em que essa energia é 
injetada na rede, nesse caso também seria importante simular diferentes preços de energia elétrica por hora, o que 
também é possível fazer por meio do HOMER®. 
3) A investigação de adaptações do modelo de negócio proposto neste trabalho também poderá acrescentar 
ao estudo. Como exemplo, poderá ser avaliado uma proposta com as mesmas premissas utilizadas neste estudo, 
porém considerando que os equipamentos dos sistemas de GD fossem entregues aos clientes economicamente 
mais vulneráveis ao final de um período, ou seja, um modelo semelhante ao leasing, neste caso, as simulações 
deverão ter como objetivo, o cálculo do tempo necessário para que seja atingida uma receita planejada. 
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